Lei nº 1.187/71

Fica a contribuição do Município para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público e dá outras providências.  

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - O Município de Patos de Minas contribuirá para o programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) nos termos da Lei Complementar nº 8, com as seguintes parcelas que serão, mensalmente, recolhidas ao Banco do Brasil S/A:

I – 1% (um por cento) das receitas correntes próprias deduzidas as transferências feitas a outras entidades de Administração Pública, a partir de 1º de julho de 2.971; 1,5% (um e meio por cento) em 1.972 e 2% (dois por cento) no ano de 1.973 e subsequentes; 


II – 2% (dois por cento) das transferências recebidas do Govêrno da União através do FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS a partir de 1º de julho de 1.971. 


Parágrafo único – Não recairá, em nenhuma hipótese, sobre as transferências de que trata o artigo, mais de uma contribuição. 


Art. 2º - As autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações do Município, existentes e futuras,m contribuirão para o programa com 0,4% (quatro décimos por cento) da receita orçamentária, a partir de 1º de julho de 1971, 0,6% (seis décimos por cento) em 1.972 e 0,8 (oito décimos por cento) no ano de 1973 e subseqüentes. 


Art. 3º - Beneficiar-se-ão das vantagens do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, na forma e condições previstas na Lei Complementar nº 8, apenas os servidores,l em atividade, do Município e os de suas entidades da Administração indireta e fundações. 


Art. 4º - Os órgãos da Administração direta e indireta do Município, por suas unidades encarregadas de processar e liquidar a folha de pagamento do servidor, prestarão, obrigatoriamente, nos prazos previstos pelo Regulamento do Programa, as informações necessárias à organização do cadastro geral dos beneficiários do PSEP, junto ao Banco do Brasil S/A.

Parágrafo único – Os prejuízos eventualmente causados aos beneficiários em razão de erro ou omissão  na prestação das informações a que se refere o artigo, caberão aos citados órgãos, ficando seus dirigentes responsáveis para com os servidores por estes prejuízos. 


Art. 5º - Para execução desta Lei fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional até o limite máximo de Cr$ 17.000,00 (dezessete mil cruzeiros) no corrente exercício, e, consignar nos orçamentos subseqüentes dotações próprias para as finalidades do Programa. 


Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 23 de agosto de 1971.
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

